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 Portaria n.º 565/2008
de 30 de Junho

Pela Portaria n.º 1057/2002, de 20 de Agosto, alterada 
pela Portaria n.º 434/2004, de 26 de Abril, foi criada a zona 
de caça municipal de Vale de Vargo (processo n.º 2955-
-DGRF), situada nos municípios de Serpa e Moura, e não 
só no município de Serpa, como é referido nas citadas 
portarias, válida até 29 de Junho de 2008, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caçadores de Vale Vargo.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua renovação.
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvidos os Conselhos 
Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos, sitos 
nas freguesias de Vale de Vargo, Salvador e Vila Verde 
de Ficalho, município de Serpa, com a área de 3237 ha, 
e na freguesia de Sobral da Adiça, município de Moura, 
com a área de 9 ha, perfazendo a área total de 3246 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 566/2008

de 30 de Junho

Nos termos do Sistema Nacional de Defesa da Flo-
resta contra Incêndios, estabelecido pelo Decreto -Lei 

n.º 124/2006, de 28 de Junho, a adopção de medidas e 
acções especiais de prevenção contra incêndios florestais 
decorre sobretudo durante o período crítico anualmente 
estabelecido por portaria.

Para a definição desse período crítico relevam não só o 
regime termopluviométrico nacional, função do seu clima, 
mas também o histórico das ocorrências de incêndios nas 
diferentes regiões de Portugal continental e as condicionan-
tes associadas à organização dos dispositivos de prevenção 
e combate a incêndios florestais.

Atendendo à evolução dos factores de perigosidade 
meteorológica de incêndio florestal no corrente ano e ao 
previsível aumento do número de ocorrências com causa-
lidade antrópica, importa definir atempadamente o período 
crítico, assegurando a eficaz utilização dos recursos afectos 
à vigilância, detecção, alerta, primeira intervenção, com-
bate e rescaldo de incêndios florestais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alínea q) 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, 
o seguinte:

1.º Definir que o período crítico no âmbito do Sistema 
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, no ano 
de 2008, vigora de 1 de Julho a 15 de Outubro.

2.º Durante o período crítico referido no número anterior 
são asseguradas medidas especiais de prevenção contra 
incêndios florestais.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 19 
de Junho de 2008. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 111/2008
de 30 de Junho

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 199/98, de 10 de 
Julho, e posterior alteração, regulamentou -se a construção 
e a modificação das embarcações de pesca de comprimento 
entre perpendiculares inferior a 12 m.

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 248/2000, de 3 
de Outubro, que transpôs para a ordem jurídica interna a 
Directiva n.º 97/70/CE, do Conselho, de 11 de Dezembro, 
emendada posteriormente, ao que se seguiu as respectivas 
transposições, foram estabelecidas as normas de segurança 
para as embarcações de pesca de comprimento igual ou 
superior a 24 m.

Ficou assim por regulamentar a construção e a modi-
ficação das embarcações de pesca de comprimento entre 
perpendiculares compreendido entre os 12 m e os 24 m, 
regulamentação essa que urgia produzir e a que o presente 
decreto -lei vem dar satisfação, já que, este universo, com-
preende o número mais elevado de embarcações de pesca 
nacionais.

Por outro lado, entendeu -se necessário clarificar a forma 
como as embarcações de pesca entre os 12 m e os 24 m 
devem dar cumprimento às normas que lhes são aplicáveis 
em matéria de prevenção da poluição, e que estão definidas 
na Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição 
por Navios, 1973 (MARPOL 73/78).




